
LEI ORDINÁRIA N° 5859, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2015

ALTERA  A  LEI  N°  3593/2000,  QUE  AUTORIZA  O
EXECUTIVO MUNICIPAL A CELEBRAR CONVÊNIO
COM  O  GOVERNO  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO,
REGULAMENTANDO  A  PARTICIPAÇÃO  DO
MUNICÍPIO  NO  PROJETO  BANCO  DO  POVO,
DESTINADO À CONCESSÃO DE CRÉDITOS A MICRO
EMPREENDIMENTOS  NO  SETOR  FORMAL  OU
INFORMAL,  INSTALADOS  NO  MUNICÍPIO  E
AUTORIZA O REPASSE AOS AGENTES DE CRÉDITO
DO  BANCO  DO  POVO  DO  BÔNUS  POR
PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS - BPR.

Dr. Vito Ardito Lerário, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, faz saber que a

Câmara de Vereadores de Pindamonhangaba aprova e ele promulga a seguinte Lei:

Art. 1° Fica acrescido ao art. 1° da  Lei n° 3593, de 21/02/2000, o parágrafo único

com a seguinte redação:

“Parágrafo  Único.  Para  a  execução  do  convênio  fica  o  Município  autorizado  a

fornecer  os  bens  e  serviços  necessários  ao  bom funcionamento  da Unidade de  Crédito,  nos

termos previstos no instrumento celebrado”.

Art. 2° Fica, ainda, o Chefe do Poder Executivo autorizado a repassar aos servidores

públicos municipais designados para atuarem na função de Agente de Crédito do Banco do Povo

Paulista, os recursos financeiros destinados ao pagamento em caráter eventual, de Bônus por

Participação nos Resultados – BPR, instituído pela Lei Estadual n° 14.922, de 28/12/2012, nos

termos das disposições previstas no Convênio SERT celebrado entre o Município e a Secretaria

de Emprego e Relações de Trabalho do Estado de São Paulo.

§ 1° O bônus de que trata o caput deste artigo não têm natureza salarial e não integra

a  remuneração  do  servidor  público  para  cômputo  de  qualquer  verba  salarial,  constituindo

gratificação eventual e independente decorrente de repasse do Governo do Estado de São Paulo

nos termos da Lei Estadual n° 14.922/2012.

§ 2° O repasse do BPR será realizado através de transferência direta à conta bancária

do servidor e dar-se-á após o recebimento pelo Município dos recursos financeiros destinados

pelo Governo do Estado de São Paulo para esta finalidade.

Rua Alcides Ramos Nogueira, 860 – Mombaça – 12400-900 – Tel.: (12) 3644-2250
Pindamonhangaba – SP  |  Portal: www.pindamonhangaba.sp.leg.br

http://sapl.pindamonhangaba.sp.leg.br/sapl_documentos/norma_juridica/3588_texto_consolidado.pdf
http://sapl.pindamonhangaba.sp.leg.br/sapl_documentos/norma_juridica/3588_texto_consolidado.pdf
http://www.pindamonhangaba.sp.leg.br/


Art. 3° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de verbas consignadas

no orçamento vigente, ficando autorizada a abertura de crédito suplementar e/ou especial,  se

necessário.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pindamonhangaba, 08 de dezembro de 2015.

Vito Ardito Lerário

Prefeito Municipal 
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